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ÀNEXO II
MODELO SUGESTIVO DE PROPOSTA COMERCIAL

(colocar em papel timbrado)

À PREFEITURA MI,NICIPAL DE ARACATVCE.
PROCESSO N.o: 00.003/2023 - SRP.
MODALIDADE: PRXGÀO ELETRÔNICO PARÂ R.EGISTRO DE PRXÇOS.

Obsêíações:
. O licitante declam que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumpriná todas as obrigações contidas no

anexo I - Termo de RefeÍência deste edital.
. Independente de declaração expressa fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas as

despesas necessarias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, tmbalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxâs e tarifas, emolumentos, licenças, alvanás, multas e/ou qualquer infrações;
- seguros em geral, da infortunistica e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados

à Contratante €/ou a terceiÍos, gerâdos direta ou indiretamente pela execução dos serviços.

(local e data)

DATA DE ABERTURAT 2__J 4]-12023.
HORARIO DE ABERTURA:{Ii h

OBJETO
Registro de preços para firtura e eventual Aquisição de água adicionada de sâis, gás liquefeito e vâsilhames

destinados a atender as diversas secretariâs do Municipio do Amcati.

Item D€scrição do item Unidade í)tr,D !idâdr NÍarcr V. Unilário V, Totâl

PIt.\ZOS
Vâlidâde da Ata do Resistro de PreÇos: f2 (DOZE) MESES.
Validâdc da Proposta: ( ) DIAS.
t'râ7rl de entresa: CONFORI!f, TERMO DE RfFERENCIÀ - ANEXO I

D.\DOS DO PROPO\E\TE
Razão Social:
Endereço:

Cidade:
CNPJI CGFi

e-mâil:

rcaÍimbo e assinalura do repre\enlanle legal)

TD

o,
Av. ,rogÕo do &1o:. 230 Cenlro, Aíocoil'CE Erosi CEP: ó2800 00C
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PREFEITURÀ

ARACATI

ÀNEXO III.I
PRtrGÀO ILETRÔNICO N" OO.OO3/2023. SRP

ANIXO AO TERMO DE ADtrSÁO AO SISTEMA ELETRôNICO DE LICITAÇÔ[S DÀ
BLL - BOLSA DE LICITÀçOES DO BRASIL

INDICAÇÂO DE USUÁRIO DO SISTEMA

Razâo Sociâl do Licitânte:
CNPJ/CPF:

Operadorrs
I None:

CPF: FUDÇão:

Telef'one: Celularl
Ira\: E-mail

Nome:
CPFi Funçào:

Telef-one: Celular:
Fâ\: E-mail:
\\hâtsapp
Nonre:
CPF: Funcào:

Tclefone: Celulâr:
I:a\: E-mail

O Licitante resonhece que:

i. A Senha e a Chave Eletônica de identificação do usuiário paÍa acesso ao sistema são de uso exclusivo
de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitâções do BÍasil nenhuma responsâbilidade por
eventuais dânos ou prejuizos decorrentes de seu uso indevido;

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica podeú ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do

Brasil, mediante solicitâção escrita de seu titular ou do Licitante;
iii. À p€rda de Senha ou de Chave Elehônica ou a quebÍa de seu sigilo deverá ser comunicada

imediatamente à BLL Bolsa de Licitagões do Brasil paÍa o necessário bloqueio de acesso;

iv. o Licitante será responsável por todas âs propostas, lírnces de preÇos e transações efetuadas no

sistema, por seu usuaÍio, por suâ conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não
pagâmento das taxas ensejará a sua inclusão no câdastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de

Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de CÍedito e no SERÁSA e ao automático cancelamento
de sua Senha ou de Chave Eletrônica

Local e data:

(AssiDâtura)

;D
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SOTUINIf, PARAOFORNECDOR,I'BICMR

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do item adjudicâdo, com vencimento êm 45 dias após a

adjudicâção - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (sêiscentos reai§) por item adjudicado,

cobmdos mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitaçôes do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valoí do item adjudicado, com vencimento parcelâdo em

parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto
em óo(sessenta) dias aús a adjudicação - com Iimitação do custo de RS 600,00 (seiscentos reais)
por item adjudicado, cobrados mediânte boleto bancário eÍn favor dâ BLL - Bolsa de Licitações do

Brâsil.

O nào pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagâmento de multâ de 2% ejuros
moratórios de lo% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao cédito (SPC/ SERASÀ e

oUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitâ9ões do Brasil e ao automático
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprâdor) do pregão realizâdo na plataforma, o licitante
vencedor recebeú a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no

respectivo item cancelado.

DA UTILIZAÇÂO DE CÉLULÀS DE APOIO (CORRETORÀS) ASSOCIÀDAS

A livre contatação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (coÍetoras) paÍa a representação junto ao §istema

Licitâçôes do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a coÍÍetora de acordo com as regras

usuais do mercado.

DÀS R.ESPONSABILIDADES COMO LICITÂNTE/TORNECEDOR

Como Licitânte/Fornecedor, concordsmos e anuímos com iodos termos cotrtidos neste aoeto e no§

respotrsâbilizâmos por cumpri-lo integrslmeote em seus erpÍ€ssos termos.

Local e dâta:

Assinatura

;D

q
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ANEXO V
MODELOS SUGESTIVOS DE DECLARAÇÕES

À PREFEITURA MTINICIPAL DE ARÂCATUCE,
PROCESSO N-': 10.003,2021 - SR"P.

MODÂLIDADE: PREGÁO ELETRÔNICO
DATA DE ABERTIJRÂ. } IOf NI23.
Hoqinro oe ase nruR]IÃBIJõ ,in.

Senhorâ Prcgoeira,

\how da Ac ante)-CiJPL,rúF n." _. s€diâda (e,derao con Pleto)-,tendo examinâdo e atendeDdo 6
exigências do refe.ido Edihl do Prcgao, vem aprcseDlü a documenhÉo dc habilitação, úexâ.

I - IRELACIONAR A DOCAMENTAQíO APRESENTÁDÀ')

DECLÀRAÇÃO DE INIDONEIDADE(MODELO D

a) Declal4 sob as p€nas da têi, que na qualidade do proponenie do pro&dim.nto licilâtório, sob â modalidade Prc8ao El€trÔnico do

referido edirat. instauada pela Pref€itum MuÍicipâl de ÂÍ.criíCE, quc não fomos declandos inidôneos palã liciirr ou conlrald
com o Poder Público, em qualqueÍ dê suas esf€ras.

Por ser expresào de verdade, firmamos â presênte

(carimbo e assinatum do titular ou representante legal)

DECLARAÇÃO DECUMPRIMENTO COM OS ROQUISITOS DE HABILITAÇÃO (MODILO D
b) DECLARAMOS que, exúinamos e concordamos com todas s exigênciâs constantês das cláusulas do referido Edital de PreSão

em üimprimento pleno com todos os requisiros de habilitaçáo, com os documentos devidamente âtuâlizâdos na forma da lc8islação

vigenre. quê se enconlram dentro do envelope "02'- Documenlos de Habililação, em confomidad. com o inciso VII. üligo 40 da
L.i n" lo.52o. de 1710712002, pm parlicipâçào do ceíame licitâlório m.ncionado no preâÍnbulo dêslâ.

(local e data)

(local e dala)

(carimbo e assinatura do titular ou representante legal)

Df,CLAR{ÇÁO QUf, NÀO EMPREGA MENOR DI] IDÀDE (MODELO III)

inscrila no CNPI n' . por inlemédio dE seu represenlrnle leeal, o(a)
DECLÂRÂ púa fins do disposlo no Inciso v, do Án. 27,

(local e data)

s(n) , poÍador(8) do CPF n'
da Lei n" E.666, de 2l dejurho dc 1993, &rcscido pela Lei n" 9.854, de 27 dc outubrc de 1999, que não emprc8a m.nor de dezoito

anos em imbalho notumo, perigoso ou insalubrê e nao empr€ga meíor de dez!§seis anos.

Ressâlvâ: empregâ menor a partir de quatorze anos, na condiçáo de erendiz ( )-

(carimbo ê assinalum do litular ou representante legal)

PREÍEI'TU(^ DO iÍi
0
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d) Declda sob âs penas dâ lei. que na qualidade de proponmte e €m arendinento ao previsto no edital de PÍ€gâo ElêÍônico nô

_, instaurâdâ pelo Müniclpio de Àr...ti, nâo inlegÉ nosso corpo social, nern nosso quadro funcionat empregado públi@

ou membro comissionadode órgÀo diÍeto ou indirelo da Adminislração Municipal.

Por ser verdadc, fimamoso presenle

Df,CLARACÃO DE VINCÚLO (NTODELO IV)

(locale data)

(carimbo e assinatuÍâ do titular ou representânte legal)

I)ECLARAÇÀO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP OU COOPERATIVÂ (MODTLO V)

e) A empresa inscrita no CNPJ n' DECLARA em atendimento ao previsto no
edital dê Pregão Elerônico n" ! que cumpÍe os requisitos legais pam a qualificação como
(,ttttLi ptr\t t,t tnprt\! lc ttqúc o pott! t)u.t,rrrtt^at nu ldrú do At!. 34. l'.i Fcdctdl D" 1t 1881200), nos

reÍmos do aÍ. 3'da Lei Complêmentar n' 123106, e nem possui quaisquer dos impedimentos do § 4'do an. citado,

estando âpta a usufiuir do tÍatamento favor€cido e§tabelecido nos ans.42 â 49 da Lei Complementar n". 123106 e Lei
Complem€ntaÍ n' 147l14.

(locâl e datâ)

(carimbo e assinaluú do iitular ou representante legal)

(carimbo e assinatum do Contabilista)

a,-

"D
P REFEITURA T'O

Av. DíogÔo do MoÍ
l+55ABi3,l2l-105r

230. Cenlío Arocoll-CE- Bíosll CEP: ó2800-00(
| (5588) 3421-19451 wwr'.oro.oti..e.oov.b.



ANEXO \'I
MINUTÀ DÀ ÂTÁ DE REGISTRO DE PREÇOS N" 

-.PROCESSO N. ": 00.003/2023 - SRP,
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO PARA RXGISTRO DE PRf,ÇOS.
DATADEABERTURAT b l0i 12023.

HOnÁnro oE egenruRA: ]Q!_h;).]Q_ min.
VALTDADE: 12 MESES a pARrrn Ol íAr,C. DÂ PUBLICAÇÃO.

Aos _ dias do mês de
através da Secretaria de

do ano de 20 , a Prefeitura do Municipio de Aracâti/CE,
com sede no endereçor Rua Sântos Dumont 1146,

Centro, Cf,P 62.800-000, Aracâti' Estâdo do Ceârá, inscrita no CNPJMF n.' 07.684.756/0001-46,

representada, nesse caso, por sua (Secretário(a) / Ordenâdor(â) de Despesâs), Sr.(â) (trome do

Secretário(â) ou OrdeDar(â) de Despesss), inscrito(.) no CPF sob o n." 000.000.000-00, no uso de suas

atribuiçôes, em face da classificaçâo das propostas de preços no Pregão EletÍônico em epí8rafe, tendo como

fundamento â atâ dejulgamento e classificação das propostas dê preços, R.ESOLVE registrar os preços parâ

o(s) serviço(s) do objeto indicado adiante, sujeitando-se as paÍes à dêterminações da Lei 8.666/93 e suas

alterâções, da tÉi n" 10.520/02, pâra que opere seus efeitosjuridicos e legais.

CLÁUSULA T" - DO FIJIYDÀMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licirâção, na modâlidade PREGÃo ELETRÔNICO N" 00.003/2023 - sRP, sujeitando-se as

partes às normas constantes do Decreto Münicipal n" 012, de 07 de fevereiro de 2017, da Lei 10.520, de

l'l /o'7 12002 e d^ Leí n" 8.666/93 de 21 .06.93 e suas alterações.

CLÁUSULÀ 2' - DO OBJETO
2,1- Constitui o objeto da presente Ata o

CLÁUSULÂ ]'. DO PRXçO
3.1 - o Preço ofertado pela(s) empresa(s) signaüíria(s) da presente Ata de Registro de Preços foi decorrente

da respectivâ classificação no Pregão EletÍônico que originou esú ata, conforme se segue:

3.2 - No (s) itens (s) decorrente desta Ata, serão observados os preços, a especificâção dos bens, os

quantitativos, marcas, empresas fomecedoras e representante legal como também as cláusulas e condições

constantes Ío edital, e a proposta da empresa signatáÍia da presente âta.

CLÁUSULA 4. _ DÁ CONTRÂTAÇÃO
4.1 Após a assinatura da Ata de Registro de Preço, em sendo realizâda â contmtação, será firmâdo Termo
de Contrato, conforme minuta anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado Pelas parte§ no prazo de 05

(cinco) dias úteis, a partir da dâta de recebimento da convocação encaminhada à licitante vencedora;
4.2 - Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade Parâ a assinatura do

NOME DA LICITANTE:
INSCRIçÀO NO CNPJ:
ENDEREçO:
REPRESENTÂNTE LEGAL:
INSCRIÇÃO NO CPF:
LOTE-
EMAILI
TELEFONE:

Lnidide Qu{ntidâde Valor Unitário

Torâl Resiírrdo (VALOli POR EXl E\SO) ns

Termo de Contrato ou aceite do instrumento equival€nte, a AdministÍação Poderá engaminhá_lo para,

230, Cenlro, ÁÍocoli-Ct - BrosilCEP: ó2800 00(
155 88) 3421 l9-451 !!*'^'..],(,.:ori (:-..Jov.Lrr



PRÉTEITUNA DO
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assinâtura ou aceite da Adjudicatiria, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu

recebimento.
4.2.2.0 pr^zo previsto no subitem ant€rior podem ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificâda do adjudicâtário e aceita pela Administração.
4.3 - Qualquer solicitação de prorrogâção de prazo para âssinatuÍa do termo de contrato ou instrumento
equivâlente, decorentes desta licitação, somente será analisada se apresentâdâ antes do decurso do prazo
para tal e devidamente fundamentada;
4.4 - O priazo de vigência da contratação, quando couber será de 12 (doze) meses. Nota Explicativa: A
vigência do contmto poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesÁs referentes à conúatação
sejam integralmente empenhadas até 3l de dezembro, para fins de inscrigão em restos a pâgar, conforme
Orientâção Normativa AGU n" 39, de 13112/2011;
4.5 - Se â Adjudicâriria injustificadamente recusar-se â assinar o Contrato, poderá ser convocada outra
licitante, desde que respeitada ordem de classificação, par4 depois de feita a negociação, verificada a

âceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitaqão, celebrar a contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais;
4.6 - A ex€cuçâo contratual será acompanhada e fiscalizada por Agente Público especialmente designado
parâ este fim pela Unidade Gerenciadora da Licitagão, de âcordo com o estabelecido no aí. 67, da Lei
Federal n' E.666/1993, a ser informado quando da lavratum do instrumento contratual.

CLÁUSULA 5. _ Do RECEBIMENTo E CR.TTÉRIO DE ACEITAçÀO DO OBJETO
5.1 -o recebimento do objeto será feito apenas de forma parcial, à medida que foÍ sendo solicitado, devendo
ser entregue no prazo e local designado pela CONTRÁTANTE, conforme o estabelecido na Ordem de

Fomecimento.
5.2 - A CONTMTADA sujeitar-se-á à fiscalização dos produtos no ato dâ entrega, reservândo-se Ít

CONTRATÀNTE o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre os mesmos em condições
satisfatórias.
5.3 - A CONTRATADA deverá cumprir obrigatoriamente os prazos das entregas solicitadas pela

CONTRATANTE, salvo em caso de alteÍações, que deverão ser comunicadas em um prazo infeÍior àls 48

horas.
5,4 - No ato das entregas, caso os produtos sejam recusados, os mesmos serão devolvidos, devendo haver
reposição de acordo com âs exigências editaliciâs.
5.5 - Nâ ausência de um ou mais itens solicitâdos, o fomecedor deverá consultar a CONTRATANTE quanto

à substituição por um produto similar, com dois dias de antecedência. A solicitação deverá ser acompanhada
dajustificativa em até dois dias antes da entrega e encaminhada à CONTRATADA, que deliberará sobre a
âceitação ou não do pedido formulado.
5.6 - O Íecebimento do objeto, pela CONTRATANTE, dar-se-á por meio dos seguintes procedimentos,

observando o disposto no art. 74 da Lei Federal n". 8.666/93:
a) EIgyllglic4gslg, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as
especificaçôes contidas no Termo de RefeÍência, e. encontrada alguma irregularidade, seú fixado
prÃzo para corregão p€la CONTRATADA;
b) DeÍinitivamente, mediante a verificação do atendimento às especiÍicações contidas no Termo
de RefeÍência e consequente aceitâção.

CLÁUSULA 6" _ DO PAGAMENTO
6.1 - O pagamento seÍá efetuado proporcionalmente âo que for solicitado p€la Contratante, em até 30 (trinta)
diâs contados a paÍir da datâ da apresentação da Nota FiscalFâtura p€la Contratada;
6.2 - Havendo erÍo na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça â liquidação da
despesa, o pagamento Íicará pendente até que a ContÍatada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçâo da regularizâção da situação, não
âcarretândo quâlquer ônus para â ConÍatânte;

\í<
)t;D
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P REFEITURA DO

6.3 - A Contratada regularrnente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo Ârt. 12" da Lei
Complementar n" 123106, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abÍangidos pelo

referido regime;
6.4 - O pagamento será efetuado por meio de transferência bancfuia em conta coÍÍente, na agência e

estabelecimento bancário indicado pela Contratada;
ó.5 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que veíha a ser efetuada pela ContÍatada,

que porventurâ não tenha sido acordada no conhato;
6.6 - A Liberação do pagamento fica condicionada à apresentação de documentos em originais. xerocópia

acompanhadas dos originais ou de xerocópia autenticada, da regularidade para com as Fazendas Federal
(CND Tributos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos Municipais) e

TÍabalhista (CND Trâbalhista);
6.? - Nenhum pagam€nto sêrá efetuado à CONTRATADA, eÍquanto p€ndente de liquidação por qualquer

obÍigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeim por

âtmso de pagêmento.

CLÁUSULA ?'_ DA DESPESA
7.1 - As desp€sas decorrentes das contratâções oriundas da presente Ata, correrão à conta de dotações

orçamentárias coísignadas nos respectivos orçamentos municipâis vigentes, em fâvor da Secretaria de

Educaçâo, à época da expedição das competentes ordens de compray'autorizsções de fomecimento.

CLÁUSI]LA E'- DO REAJUSTÀMENTO DO PREÇO E DO REEQUtr-ÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO
8.1 - Os preços registrados não sofrerão reajuste durante a vigência da Àta de Registro de Preços _ ARP,

salvo na condição do teor do item 8.2 desta, utilizando a variação de índices oficiais à época do reajuste.

8.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisívei§, ou prcvisíveis, porém de con§equências incalculáveis,

retardâdores ou impeditivos da execução do âjustado, ou, âind& em caso de foÍça maiot câso fortuito ou falo
do príncipe, configurando álea econômica extúordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento

administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo de alteração, ser restabelecidâ a relação que as

partes pactuaiam inicialmente entre os encargos da contratada € a Íetribuição da Adrninistrêção para a justa

remuneração do seryiço, objetivando a manutenção do equilibrio econômico-financeiro, nâ forma do Art. 65,
lnciso ll, Alinea "d", da tei 8.666/93, podendo ser registrado por simples apostila (§8').

CLÀUSULA 9'_ DAS OBRIGAÇÔES DA ADMINISTRAÇÁO
9.1 - Fiscalizar a realização do serviço contratado;
9.2 - Ze lar pela fiel execlrção do objeto e pleno atendimento às especificâçôes explícitâs ou imPlícitas;
9,3 - Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos exêcutivos mais adequado§;

9,4 - Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicâs inadequadas, para melhor quâlidade na execução

do objeto licitado;
9.5 - Verificar a adequabilidade dos Íecursos empr€gados pela CONTRATADA, e)(igindo a melhoria dos

serviços dentro dos prazos previstos;

9.6 - Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contmto;
9.7 - Determinar a paralisâção da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada uma

irregularidade que precisâ ser sanada, agindo com firmeza e prontidão;
9.E - Conhecer detalhadâmente o Confato e âs cláusulas nele estabelecidas;
9.9 - Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassaÍ às suas possibilidades de correção.

CLÁUSUL{ IO. - DÀS OBRIGAçÕES DA BENEFICLÁRIA DA ARP
l0.l - Recrutar elementos habilitados e com experiência para tal fim;
10.2 - Executar o serviço através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos

ou falta que venha a cometer no desempenho de suas funções, podendo a CONTRÁTANTE solicitar â

substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;
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10.3 - Facilitar a ação da fiscalização na inspeção do serviço, prestaÍdo, prontamente, os esclarecimentos que

forem solicitados pela CONTRATANTE:
10.4 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dâ sua

execução,
10.5 - PagaÍ todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação do serviço contratado,
inclusive quanto à mão-de-obra, salários, alimentação, estadia, encargos sociais, trabalhistas e

previdenciririos, assim como lucros, despesas adminishativas, riscos, transportes, seguros e demais ônus

fiscais;
10.6 - Manter durante toda a execução do projeto, em compâtibilidade com as obrigações por ele assumidas,

todas as condições de habilitâção e qüâlificação exigidas na licitação.
10.7 - À CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições da prcpostâ, os acrcscimos ou
supressões do valor inicial aoalizado do objeto da presente licitação, nos termos do art. 65, §1, da l-ei n"
8.666193.

CLÁUSULA TT' - DA VIGENCIÁ DÁ ATA Df, REGISTRO DE PRXÇOS
ll.l - A presente Ata de Registro de Preços vigoraiá por um período de 12 (doze) meses, contados a paíir
da sua publicação, podendo ser prorrogadâ por iguÀl período, consoante legislação em viSoÍ.
ll.2 Nos termos do artigo 15, §4'da Lêi 8.666/93 e suas alterações, dumnte o prazo de validade desta ata

de registro de preços, a administrâção não será obrigada a contratar, exclusivamente por seu intermédio, o

objeto referido na cláusula segunda, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos por lei,
sem que, desse fato, §aiba recuÍso ou indenização de qualquer espécie as empresas signatarias.

CLÁUSULA 12' . DAS ÀLTERAÇÓf,S NA ATA DE REGISTRO DE PR.EÇOS
12.1 - A Ata do Registro de Preços podeÉ sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 65

da Lei Federal n" 8.666/93.
12.1.1 - O(s) preço(s) registrado(s) podeÍdão) ser revisto(s) em deconência de eventual Íedução
daqueles praticados no mercado, ou de fâto que eleve o custo do serviço registrado, cabendo a

AdministÍação, promover as necessiárias negociaçõesjunto à Beneficiária da ARP.
12.2 - Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente registrado tomar-se superior ao preço
praricado no mercâdo. a Administração deverá:

12.2.1 - Convocar a empresa adjúdicalária, para negociar a âdequada redução do preço;

12.2.2 - Liberat a empresa adjudicatária do compromisso assumido, caso se frustre es§a negociação;

12.2.3 - Convocar as remanescêítes visando igual oportunidade de nêgociação.
12.3 - Quando o preço de mercado tomar-se superior ao registrado e o prestadoÍ de serviço, mediante

requerimento irndamentado, demonstrar a impossibilidade de cumprir o compromisso, a Adminisuaçeo
podená:

12.3.1 - Liberar o prestador de serviço do compromisso assumido, sem iniciar procedimento para

apurar falta que implique em aplicação de penalidade, se confirmado a vemcidade dos motivos
apres€ntâdos e se a comunicação ocorrer antes do pedido pâra executar os serviços;
123,2 - Convocar os demais pÍestadores de serviço visândo igual oportunidade de neSociagão.

12,4 - Frustradas as negociações, a Administração providenciará a revogação da Ata de Registro de Preços,

adotando as medidas cabíveis para a obtenção de contmtação mais vantajosâ.

CLÁUSULA 13'- DO CANCEI,AMENTO DA ATÁ DE RXGISTRO DE PRXÇOS
13.1 - A presente ata de registro de preços poderá sercancêlada de pleno direito:

l3.l.l - Pela administraçào quando:

a) a detentora nâo cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;

b) em quâlquer das hipóteses de inexecução total ou parcial na execução do serviço, â cÍitério da

administÍação;
c) os preços registrados se apresentarem superiores aos prâticados no mercado; e a beneficiária da

P REFEITU RA DO

ARP Dâo ac€itar reduzi-lol
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d) Por râzões de interêsse público devidamênte demonstrado ejustificado pelâ administraçâo;
13.1.2 - Pelas signatárias, quando, mediante solicitâÉo por escrito, comprovarem estar

impossibilitâdas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de PÍeços, ou, a juizo da Administração,
quando comprovada a ocon€ncia das hipóteses previstas nos aÍts. 77 e 78 e na foÍma dos aÍs 79 e 80 da Lêi
FederalE.666/93.

13.1,3 - A solicitâção das signatirias para cancelameÍto dos preços regishados deverá ser formulada
com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a âplicâção das penalidades, caso não

acêitâ as râzões do pedido.

13,1.4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, será feita por correspondência com
aviso de recebimento,juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao Registro de PÍeços.

13.1.4.1 - No caso de ser inacessível ou ignorado o endereço da Beneficiária da ARP, a
comunicação seá feita mediante publicagão no órgão de divülgêção oficial do Município, considerando-se
cancelado o registro na data da publicação oficial.

cLÁUSTILA I4. _ DÂS PENALIDADES E SANÇÔES
14.1 - A licitante e a beneficiáÍia da ÀRP que incorram em infrações admiíistrativas sujeitam-se as seguintes

sanções:
I - Advertência;
II - Multa, na forma prevista neste instrumento convocatóÍio;
III - suspenseo temporiária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; e

IV - Declaração de inidoneidade para licitâr ou contratar com a Administração Pública, Por prazo

não superior a 5 (cinoo) anos.

14.2 - As sançôes previstâs nos incisos [, [It e Iv, poderão ser aplicados cumulativamente com o inciso [I
(multâ).
14.3 - Advertência é a sanção aplicada por conduta que prejudique o andâmento do procedimento de

licitação e de contrataçào.
14,4 - Fica estipulada a MULTA MORATORIA de 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso sobre o

valor do bem âtrasado quando a beneficifuia da ARP, sem justa causa, deixaÍ de cumprir, dentro do pmzo
estabelecido, a obrigação assumida. A paÍir do décimo dia de atraso, essa multa sená aplicada em dobro,
sobre todo o periodo moratório, e, decorridos 30 (trinta) diâs corridos de ataso, a Administração podeÍá

decidir pela continuidade da multa ou pelo cancelamento do pedido ou documento correspondente em râzão

da inexecução total do respectivo objeto, aplicando, na hipótese de inexecugão totâ1, âpenas a multa prevista

no item 14.5.
14.5 - Fica estipulada â MULTA CoMPENSATÓPJA de 20% (vinte por cento) sobre o valor total
registrado, na hipótese de inexecução parcial ou totâI, caracterizada esta quando a execução do objeto for
inferior a 50olo (cinquenta por cento) do total, quando houver reitemdo descumprimento das obriSaçõ€s

assumidas, ou quando o atraso na execução ultrapass{r o prazo limite de 30 (trintâ) dias corridos, a que se

refere o item I 6.4, hipótese em que poderá ser cancelado o pedido ou documento correspondente.
14.5,1 - Multa de igual percentuâl será aplicada À licitÂnte beneficiária da ABJ que descumprir o
previsto nos itens 14.5 e 14.7, a ser aplicada sobre o vâlor estimado da Ata de Regisho de Preços.

14.6 - O vâlor corÍespondente a qualquer multa aplicada à beneÍiciária da ARP, respeitados os Princípios do

Contraditório e da Ampla Defesa, deverá ser depositado em até l0 (dez) dias corridos, após o recebimento da

notificação, em favor da Administração, ficando a beneficiária da ARP obrigada a comprovar o

recolhimento, mediante a apresenhçeo da cópia do recibo do depósito efetuado.
14.7 - Decorrido o pmzo de l0 (dez) dias conidos, pam recolhimento da multa, o débito será acrescido de

l% (um poÍ cento) de mora por mêífreção, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito,
limitâdo o pagamento com atmso em até 60 (sess€nta) dias conidos, âpós a data da notificação, e, aPós este
prazo, o débito poderá ser cobradojudicialmente.
14,8 - A multa aplicada será descontada da beneficiifuiâ dâ ARP, no caso desta ser credora de

suficiente.
valor
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14.9 - Se a multa âplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a beneficiária da

ARP responderá pela sua diferença, podendo s€r esta cobradajudicialmente.
14,10 - As multâs não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximiná a beneficiá,ria da ARP de ser

acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de peÍdas e danos junto a Administração,
decorÍente das infrações cometidas.
14.11 - Os valores relâtivos à aplicâção das multas serão retidos do pagamento da beneficiária da ARP,
durante o processo administrativo, no qual se discute a sua regular aplicação, após o qual será devolvida à
beneficiríia da ARP ou estomada do empenho respectivo.
14.12 - A aplicação da multa a que se refere o item 14.5 não impede â rescisão unilaterâl dâ ARP com â
beneficiáÍiâ nem que se apliquem as demais sançôes previstâs neste Edital e na legislação pertinente.
14.13 - À suspensão temporária de paíicipação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração serão aplicadas a licitante que:

14.13.1 - Recusar-se injustificadamente, após ser considemda adjudicatária, a assinar a Ata de
Registro de Preços, dentro do prazo estabelecido pela Administraçeo;
14.13.2 - Não mantiver sua propostai
14.13.3 - lncorrer em inexecução das obrigações assumidas.

14,14 - A aplicação da sanção prevista no item 14.13 deve observar o prazo de duÍação de no máximo 2
(dois) anos e impede a participaçâo da sancionada em procedimentos promovidos por este Município.
14,15 - A declaraçâo de inidoneidade sená aplicada a quem:

14,15.1 - Fizer deslaração falsa na fase de habilitaçãoi
14.15.2 - Apresentar documento falso;
14.153 - Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
procedimento;
14.15,4 - Afastar ou procurâr afast& pârticipante por meio de violênciâ" grave ameaça, fraude ou
oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
14.15,5 - Agir de má-fé nas obrigações assumidas, comprovada em procedimento especifico;
14.15.6 - Tenha sofrido condenação j udicial definitiva por prâticar, por meios dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer hibuto§;
14.15.7 - demonstrar não possuir idoneidad€ pam contrâtar com a Administração, em virtude de atos
ilícitos praticados, em infrações à ordem econômic4 definidos nâ Lei n' 8.884/94;
14,15.8 - Tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade adminishativa, na forma dâ
lei.

14.16 - A declaração de inidoneidade seiá aplicada pelo pÍazo máximo de 5 (cinco) anos e produzirá seus

efeitos perante a este Município.
14,17 - A autoridade máxima do órgão ou entidade é a autoridade competente para impor a suspensào
tempoúria de pârticipação em licitaçeo e impedimento de contratar com a Administração.
14.18 - As penalidades de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar c-om a Administração Pública
e a suspensão tempoÍária de paÍicipação em licitâção e impedimento de contratâÍ com a Administração têm
os seus efeitos estendidos:

14.18,1 - às pessoas Íisicas que constituíram a pessoajurídica, as quais permânecem impêdidas de
licitar com a Administração Pública enquanto perdunúem as causas de penalidade,
indepêndentemente de nova pessoa juridica que vierem a constituir ou de outa em que figuraÍem
como sócios;
14.18.2 - às pessoas jurídicas que tenhaÍn sócios comuns com as pessoâs Íisicas rêferidas no item
anterior.

CLÁUSULA 15'- DISPOSICÕES FINAIS
15.1 - lntegra esta Àta, o edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços e seus anexos, bem como, a
proposta das empreszrs com preços registrados na cláusula segunda.

CLÁUSULA I6' DO FORO

(D
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ló.1 - As partes êlegem o Foro da Comarca de ArâcatíCE, parâ dirimiÍ quaisquer dúvidas oriundas da

utilização da pÍesente ata. E, assim sendo, por estarem justos e acordados assiÍârÍ a pÍesente 6ta em 02
(duas) vias do mesmo teor e forma, na prcsença de duas testemunhas, pam que produza seus jurídicos e

legais efeitos.

Aracati/CE, de de 20

Nome do(a) Secretário/Ordenador(â)
SecÍetária Municipal de Educação

Empresa Beneficiária da ARP:
l.

Testenunhas:

Orgâo Pàíicipânte:

Secretaíiâ de Sâúde

rD
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ANEXO VII
MINUTÀ DO CONTRÀTO

CONTRATO NO:

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBP.A.M
O MIINICiPIO DI ÁRÀCATI/CI. ATRAVES DA
SECRETARIÀ DE COM: (NOM[/
RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA), PARA O FIM
QUE A SEGUIR SE DECLARA.

A PÍefeituÍa do Municipio de Aracati/Cf,, através da Secretaria de com sede no endereço:
Rua Sanlos Dumont,1l46, Centro, CEP 62.800-000, Aracati, Estado do Ceârá" inscrita no CNPJ/MF n."
07.68/-75610001-46, Íepresentad4 nesse câso, (§ecreúío(s) / OÍdenâdor{a) de Despeslr), Sr.(a) (nome
do SecÍêtário(a) ou Ordeuar{â) de Despesas), portado(a) do CPF n.' 000.000.000-00, doÍavânte,.\ denominada de CONTRATANTE com (oontê./Íazão social da coDtratsdr), situada no endereço:
(Df,SCREVER ENDEREÇO COMPLETO), inscritâ no CNPJ/MF n." 00.0fi).000/fi)0G00, representada,

nesse caso por (RepresetrtâÍte, ProprietáÍio ou Sócio AdmiDhtrrdor), tendo como tal o(a) Sr.(a) (nome
do assiDante pela contratâd.), poÍtado(a) do CPF n." 000,000.0ü1.00, dordvante denominada de

CoNTRATADA, resolvem firmar o presentê Contmto, decorÍente de processo licitató o, Regisfo de PÍeço
na modalidade Pregão Eletrônico, e em conformidade com as disposições contidas na Decreto Municipal n'
012, de 07 de fevereiro de 2017, na Lei FedeÍal N' 8.666/93 e na Lei Federal n' 10.520, de 1710712002 e

mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CúUSULA PRIMERA _ DA FI]I\IDAMENTÂÇÃO LEGAL
I .l - O presente ContÍato tem como fundâmento:

L l.l - As determinações da Lein. " 8.666/93;
L l.2 - O Pregão Eletrônico n.'00.0032023 - SRP;
1.1.3 - A pÍoposta de preços da CONTRATADA constante na Ata de Regisho de Preço do PÍegão
Eletrônico;
1.1.4 - os Preceitos do DiÍeito Públicoi
1.1.5 - As Disposições do Direito Privado;
1.1.6 - Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos.

CLAUSULÀ SEGUNDA, DO OBJETO
2.1 - O presente contrato tem como objeto:

CLÁU§ULA TERCEIRÁ _ DO RXGIME DE FORI\TECIMENTO
3.1 - O ÍecebimeÍto do objeto será feito âpenas de foÍmâ pârcial, à medida que for sendo solicitâdo, devendo
ser entregue no prazo de os(cinco) dias, conforme o estabelecido na Ordem de Fomecimento.

CLÁUSULÁ QUARTA _ DO PREÇO
4.1 - O valor do conrato importa o globâl de R$ 000.000,00 (vâlor por extelso).

tQL,lDRO COtÍ OS PREÇOS CO.\',SOLtDADOSl

CLÁUSULA QUINTÁ _ Do R.EAJUSTÀMENTo E RJEQUILÍBRIO f,CONÔMICO-FINANCEIRO
5.1- O valor do presente Contrato não sofrerá reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do contmto,
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Geúlio Vargas.

,ÍD
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5.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porem de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou aind4 em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe, configurando área econômica extÍaordinária e extracontratual, poderáI, mediante procêdimento

administrativo onde reste demonstrada tâl situação e termo aditivo, ser restabelecida a Íelação quê as paÍes
pactuamm inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Contmtante para a justa

remuneração do fornecimento, objetivando a maÍlutenção do equilíbrio ecoÍômico-finânceiro inicial do
contÍato, na forma do aÍigo 65, II, "d" da tÉi Federal no 8.666193, alteradâ e consolidada.

ct-Áust'Ll srxrA. - DA FoRMA DE pAGAMENTo
6.1 - O pagamento será efetuado proporcionalmente âo que for solicitado pela Contratante, em até 30 (trinta)
dias contâdos a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada;
6.2 - Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou ciÍcunstância que impeça a liquidação da

despes4 o pagamento ficârá pendente ate que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo parâ pagamento iniciar-se-á após a comprovâção da regularização da situação, não

acarretândo qualquer ônus para a Contratante;
63 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo AÍt. l2Ô da Lei
Complementar n" 123106, não sofrerá â retenção quanto âos impostos e contribuições abrangidos pelo

referido regime;
6.4 - O pagamento será efetuado por meio de transferéncia bancariâ em conta corrente, na agência e

estâbelecimento bancário indicado pela Contratada;
6.5 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que veúa a ser efetuada pela Confratadq
que porventura não tenha sido acoÍdada no contrato;
6.6 - A Liberação do pagamento fica condicionada à apresentação de documentos em originais, xerocópia

âcompanhadas dos originais ou de xerocópia autenticadab da regulaÍidade para com as Fazendas Federal
(CND Tributos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos Municipais) e

Trabalhista (CND Trabalhistâ);
6.? - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRÁTADA, enquanto pendente de liquidação por qualquer

obrigação fiÍanceira, sem que isso gere direito à alteÍação dos preços, ou de compensação Íinanceim por
atraso de pagamento.

cLÁusuLÀ sÉTrMA - DA DorAÇÃo oRÇAMENTÁRrA
7.1 - As despesas contmtuais correrão poÍ conta das discriminações abaixo relacionadas:

CLÁUSULA oITÁvA - VIGÊNCIA DO CONTRÀTO
8.1. O presente Instrumento produzirá seus juridicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e

UNIDADE
ADMINISTRATIVA

DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA
ELEMENTO DE

DESPESAS
ORICEM DOS

RÊCURSOS

vigerá até _ de de 20-, admitindo-se, porém, caso couber à proÍrogação nos
termos do artigo 57, da Lei Federal n' E.666/93.

CLÁUSI]LA NoNÀ _ DÂS OBRIGAÇÕES DÂ CONTRÀTÂNTE
9.1 - São deveres da CONTRATANTEI

9.1.1 - Efetuar o pagamento à Contmtada, de acordo com o preço e condições estipuladas em sua

proposta de preços;
9.1.2 - Exigir fiel cumprimento do Contrato pela CONTRATADA;
9.1.3 - PÍomover o acompanhamento e â fiscalização no fomecimento do objeto, sob os âspectos

quantitativos e qualitativos, anotaÍdo, em registro próprio, as falhâs detectadas e comunicando à

ContÍatâda as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exÜam medidas corretivas por paÍe da

mesma;
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9.1.4 - Zel^r pela Ítel
implícitas;
9.1.5 - Permitir o acesso da Contratada nos locais de entreSa do objeto, quando da execução do
contrato, respeitado a§ normas intemas (seguranga e disciplina) da contratante.

CLÁUSULA DÉCIMÀ _ DÁs oBRIGÀçÕES DA COI{TRÂTADA
l0.l - São deveres da CONTRATADA:

Io.LI - Fomecer o objeto de acordo com as especificaçlÉs e quantitativos estabelecidos neste Edital,
na proposta de preços vencedom do ceúame e no termo de contrato, obrigando-se a substituir
aquele(s) não achado(s) conforme(s) pela CONTRATANTE, dentro do prazo mráximo de dois dias, a
contar da data da notificação;
10.1.2 - Pagar todos os tributos que, direta ou indiÍetamente, incidam sobrc o fomecimento do objeto,
inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e pârafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de

acidentes de trabalho etc, ficândo excluida qualquer solidariedade da CONTRATANTE por eventuais
âutuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRÂTADA, com

referência às suas obrigêçõ€s, não se transfeÍ€ à CONTRATANTE;
I 0. I .3 - Arcar com eventüais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a teÍceiros, provocados por
ineÍiciência ou irÍegulâridade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na execução do

contrato que não terão nenhum vinculo emp-regatício com a administração;
10.1.4 - Facilitar a ação da FTSCALIZAÇÁO no fomecimento do objeto, prestando, prontamente, os

esclarêcimentos que forem solicitados pela CONTMTANTE;
lo.l.5 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriSâções por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.1.6 - Aceitar nâs mesmâs condições contratuâis, os acréscimos ou supressões quê se fizerem
necessários, nos termos do aÍigo 65 da Lei n." 8.666/93.

cLÁUsULÀ DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAçÁO DE TERCEIROS
1l.l - Serâo aceitas subcontratações de outros bens e serviços pam a execução do conhato oriSinal ate o
limite de 30% (trinta por cento) do valor contmtado. Contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a

única e integral Íesponúvel pela execução globaldo contrato-
11.2 - Em hipótese nenhumâ, haverá Íelacionamento contmtual ou legal da CONTRÂTÂNTE com os

subcontratados.
I 1.3 - A CONTRÁTANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcoÍhatações por razões técnicas
ou adminisÍativas, visardo unicamente à perfeita execução do contúto.

CLÁUSULA DÉCIMÁ SEGUNDA - DAS PENÀLIDADES PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO
l2.l - Em caso de inexecução total ou pdcial ou desobediência de alguma das cláusulâs contatuais, bem
como de ocon€ncia de atraso injustificado na execução do objeto deste contmto, submeter-se-á a
CONTRÁTADA, sendo-lhe gârantida plena defesa, à seguintes penalidades:

l2.l.l - Advertência;
12.1.2 - Multa;
12.1.3 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com esta

Administração, por prâzo de até 02 (dois) anos;
12.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com â Administração Pública, ênquanto
perdurarem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a púpria
autoridade que aplicou a penalidade.

12.2 - A multa prevista nesta cláusula será de até l0% (dez por cento) sobre o valor global do conhâto.
12.3 - As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativaÍnente, facultada a defesa prévia
do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
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12.4 - o valor das multas aplicadas deverá ser recolhido como renda para o Município, no prazo{e 05-'
(cinco) dias úteis, a contar da data da intimação, podendo â CONTRATANTE, para isso, descontáJas das

faturas por ocasião do pagamento, sejulgar conveniente.
12.5 - O pagamento da multa não eximiú a CONTRATADA de corrigir as irregularidades que deram causa

à penalidade, nem de cumprir o objeto do conftato.
12.6 - A CoNTRATANTE deveú cientificar a CONTMTADA, por escrito, de qualquer anormalidade
constâtada na execução do objeto, para as providências cabíveis.
12.7 - As penalidades somente deixârão de ser aplicadas em râzão de circunstâncias excepcionais, e a
justificâtivâ só será aceita por escrito, fundamentada em fato real e facilmente comprovável, a critério da
CoNTRATANTE, desde que formulada no pÍazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que foram
aplicadas, indicando-se ainda o número do processo adminisÍativo a que se refere, protocolado junto a

CONTRATANTE.

CLÁUSUIÁ DÉCIMA TERCEIRA _ Do R,ECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ÀCEITAÇÀO DO
OBJETO
13.1 - O recebimento do objeto será feito apenas de forma parcial, à medida que for sendo solicitado,
devendo seÍ entregue no prazo de os(cinco) dias corÍidos no local desigÊado pela CONTRATANTE,
conforme o estabelecido na Ordem de Fomecimento,
13.2 - À CONTRATADA sujeitar-se-á à fiscâlização dos produtos no ato da entrega, reservando-se a

CONTRATANTE o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre os úesmos em condições

satisfatórias.
13.3 - A CONTRATADA deveú cumprir obrigatoriamente os prazos das enfegas solicitadas pela

CONTRATANTE, salvo em caso de alterações, que deverão ser comunicadas em um prazo inferior às 48

horas.
13.4 - No ato das enhegas, caso os produtos sejam recusados, os mesmos serão devolvidos, deveído haveÍ
reposição de acordo com as exigências editalícias.
13.5 - Na ausência de um ou mais itens solicitados, o fomecedor deverá consultar a CONTRATANTE
quânto à substituição por um produto similar, com dois dias de antecedência. A solicitação deverá ser

acompanhada da justificâtiva em até dois dias antes da entrega e encaminhada à CONTRATADA, que

deliberaú sobre a aceitâçâo ou não do pedido formulado.
13.6 - O Íecebimento do objeto, pela CONTMTANTE, dar-se-á por meio dos seguintes procedimentos,

observando o disposto no aÍ. 74 da Lei Federal n'. 8.666/93:
a) PÍovisoriâmente. parâ efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as

especificâções contidas no Termo de Referência, e, encontrada alguma irregularidade, será fixado
prazo para correçâo pela CONTRATADA;
b) DgÍilillyêgsúg, mediante a veriÍicação do atendimento às especificações contidas no Termo de

Referência e consequente aceitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUÀRTA _ DA VINCULAÇÃO AO EDTTAL
l4.l - Este Contrato fica vinculado aos têrmos do Prêgão Eletrônico mencionado nâ cláusula primeim deste
termo, cuja realização decorreu da autorização da Autoridâde Superior por ele responsável.
14.2 - Serâo pârtes integrantes deste Confato, o Pregâo Eletrônicojá mencionado anteriorm€nte e todos os

seus anexos, inclusive a pÍoposta apresentâda pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMÁ QIIINTÁ _ DÀ§ ÀLTERAÇÕES DO CONTRÂTO
I 5 . I - Competem a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei
8.666/93 e em outras disposições legais pertinentes, realizâr, via termo aditivo, as alterações contratuais que
julgarem convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMÁ SExTA - DA PUBLICAÇÂO
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16.l - A publicação resumida do presente contrato seú providenciada pela Autoridade Superior do mesmo,
mediante publicação na Imprensa OÍicial do Municipio consoante o estabelecido pelo Inciso XIII do Art. 6ô

da Lei 8.666/93 .

CLÁUSUIÀ DÉCIMA SÉTI}{A - DÀ GARANTIA CONTRÀTUAL
l7.l - A critério da Administração e conforme o caso poderá ser exigido prestação de garantia para esta

contratação visando à segurança da execução do contrato e eventuais alterações.

cLÁusuLA DÉCIMA oITAvÂ - DA FrscÂLtzÀÇÃo
l8.l - A execução contratual será acompanhada e fiscalizada F,or Àgente Público Sr.
(a) designado pârâ este fim, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n'
8.666/1993.

CLÁUSULÀ DÉCIMÂ NONÂ - DA RXSCISÁO DO CONTRÀTO
19.1 - Constituem motivos incondicionais para rescisão do presente conhato, as situações prêvistas nos
artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, inclusive com as consequências do artigo 80 da l*i 8,666/93 e

posterioÍes alterações.

CLÁUSULA uGÉsIMA _ DO CASO DE FORÇÀ MAIOR, FORTINTO OU OMISSO
20.1 - Tal como prescrito em Lei, a CONTRATANTE e a CONTRATADA não serão responsabilizados por
fatos comprovadamente deconentes de câsos de força maior ou fortuitos, oconências eventuais cuja solução
se buscârá mediante acordo interpartes,

cLÁusuLA !'rcÉsrMA PRTMETRA - pADRÃo ÉTIco E DE TNTEGRTDÀDE No PRocEsso
LICITATÓRIO
21.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, o mais alto padÉo de ética

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execuÉo do objeto contratual. Para os pÍopósitos
deste item. definem-se as seguintes práticas:

a)

b)

Suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa

de valor capaz de influenciar o processo de âquisição de bens ou serviços, seleção

e contratação de consultones, ou a execução dos contratos coÍrespondentes:

ExtoBáo ou cosçio: tentativâ de influenciar, por meio de arneaças de dano à

pessoâ, à reputação ou à propriedade, o processo de aquisição de bens ou serviços,

seleção e contratagão dê consultoÍes, ou a execução dos contratos

coÍÍespondentes:

Fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósiÍo de

influenciar o procêsso de aquisição de bens ou sêrviços, seleçao e contrÂtação de

consultores, ou a êxecução dos contratos correspondentes em detrimento do

Mutuário ou dos outros participantes do referido procêsso:

Couluioi acordo entIe os licitântes destinado a gêrar ofertas com preços artificiais,

não competitivos:
Obrigatoriedade de Implantação do Progama de lntegridade em todas âs

empre§âs que celebÍem contÉto, con§órcio, convenio, concessão ou parceria
público - privada com a Prefeitura Municipal de Àracati, cujos limites de valor
sejam iguais ou superiores aos da licitação na modalidade tomada de preços e o
prâzo do contrato seja igual ou superior a lEo diâs, conforme previsão do aÍ. 14

da Lei Municipal n" 42ó120149.

c)

d)

ARACATItr
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0 A Contratada está sujeita a responsabilização objetiva âdministrativa e civil de

pessoas jurídicas pela prâtica de atos contra a administração pública nacional e

estrangeira prevista n LÊi n' 12.84612013, regulamentadÀ no âmbito municipal
pelo Decrcto no 4612018, mediânte processo administrativo de responsabilização.

21.2. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções âdministrativas pertinentes, pÍevistas na

Lei Federal n' 8.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de rêprcsentânte da empresa

contrâtâda em práticâs corruptas, frâudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na

execução do contÍâto, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis

cLÁUsULA vIGÉsIMA SEGT,I\IDA - CRTTÉnTOS oO SUSTUX'TÀBILIDADE
22.1. A Contratada devená adotar boas pÍáticas de otimização de recursos / redução de desperdícios / menor
poluição, tâis como:

a) Râcionâlização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;
b) Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
c) Treinamento/capacitâção periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de

desperdicios/poluição;
d) Adoçâo de práticas de sustentabilidade na execuÉo dos serviços, quando coüber, de acordo com o

aÍ. 6o da Instruçâo Normativa SLTUMPOG n" 1, de l9 dejaneiro de 2010.

cLÁUSULA vIGÉSIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIçOES FINAIS
22.1 - À CONTRATANTE analisará, j ulgará e decidiÉ, em cada câso, as questões alusivas a incidêntes que

se fundamentem em motivos de força maior e câso foÍtuito.
22.2 - Nos casos omissos ou divergentes sobÍe especificações constantes do Pregão Eletrônico que gerou este

contrato. prevalecerá a inlerpretâção do Pregoeiro.

cLÁUsULÁ uGÉSIMA QUARTA. DO FORO
24.1 - As questões deconentes da execução deste contrato, que não possâm ser dirimidas
administrativamente, serão processadas ejulgadas pelo Foro da Comarca de Àrrcâti/CE'
24.2 - E, paÍa frÍnez.a e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02 (duas) vias de

igual teor e forma, pam que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes

das pârtes, CONTRATANTE, CONTMTADA e testemunhas.

AracâtíCE, de de 20

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHA TESTEML]}IHA

o
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ANEXO VIII

MODELO DE DECI"ÀRÂÇÃO DE ÁUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS

À pnrrenuna uwrcrPÀL DE AMcATVcE.
PROCESSO N.": 00.003/2023 - §RP.
MODALIDADE: PRf,GÃO ELETRôMCO PÁRÂ RXGISTRO DE PRf,ÇOS.
DATA DE ABERTURA: ;b I 03 NO».
HoúRro DE ABERTURÀ;fhn.i,.

(nome/raáo social) inscrita no CNPJ n'
poÍ intermédio de seu representante legal da) s(a) portado(a) da Carteira de
ldentidâde n' _ e CPF no DECLARA, sob as sanções
administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob âs penas da lei, que toda documentâção anexada ao
sistema é autêntica.

Local e data

Assinatura do rcpresentante legal
(nome e cargo)

Av. DÍogÕo do Mor
(+5588)3421 105(

230. Cenko, Arocoii'CE- Erosi CEP: ó2800-00C

i (55ee) 3421'19{51 s\,w.(,ro.:oii.ce.oov.bí


